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Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RES-

TRITO (ARTIGO 16, §1º, INCISO IV, DA LEI 10.926/03). 
SENTENÇA CONDENATÓRIA – 1º) DEVE PREVALECER O 
CONSISTENTE RELATO JUDICIAL DOS POLICIAIS MILITA-

RES, QUE ENCONTRARAM O ARMAMENTO NO INTERIOR 
DO AUTOMÓVEL DIRIGIDO PELO RÉU. O ACERVO PRO-
BATÓRIO, CRISTALINO E HARMÔNICO, EVIDENCIA, COM 
GRAU DE CERTEZA, QUE O ACUSADO ILEGALMENTE POR-

TAVA A PISTOLA APREENDIDA (DE CALIBRE 9MM, EFICAZ 

E MUNICIADA, COM NUMERAÇÃO RASPADA); 2º) EM DE-
CORRÊNCIA DA FUGA, O RÉU ACIDENTOU-SE, SOFRENDO 

VÁRIAS FRATURAS, LOGO, PORQUE SUFICIENTE A PENA 
INICIAL É REDUZIDA AO PATAMAR MÍNIMO; 3º) A PRE-

TÉRITA CONDENAÇÃO, QUE CONFIGUROU A REINCIDÊN-
CIA, RESULTA DE GRAVE DELITO (ARTIGO 33, CAPUT, DA 
LEI 11.343/06). PORTANTO, EMBORA NÃO POSTULADA, A 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, NO 
CASO CONCRETO, NÃO SERIA SOCIALMENTE RECOMEN-
DÁVEL, EXIGÊNCIA PREVISTA NO §3º, DO ARTIGO 44, DO CP; 
4º) CONSIDERANDO QUE A PENA RECLUSIVA É INFERIOR 
A QUATRO ANOS, MITIGA-SE O REGIME PRISIONAL (SE-
MIABERTO - ARTIGO 33, §2º, ALÍNEA “C”, A CONTRÁRIO SEN-

SO, DO CP); 5º) A DETRAÇÃO DO REGIME PRISIONAL (ARTI-
GO 387, §2º, DO CPP) COMPETE AO JUÍZO DE EXECUÇÕES 

PENAIS). PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, DIMI-
NUINDO-SE A SANÇÃO. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação número 0017 

149-93.2022.8.19.0014, na qual é recorrente 
JEFERSON GOMES AZEVEDO, sendo recorri-
do o MINISTÉRIO PÚBLICO -, ACORDAM os 

Desembargadores que integram a 5ª Câmara 
Criminal, à unanimidade, nos termos do VO-
TO do Relator, em PROVER PARCIALMENTE o 
apelo, reduzindo-se a reprimenda a três anos 
e seis meses de reclusão, sob regime semiaber-

to, e 11 dias-multa. 

 
Rio de Janeiro, 3 de julho de 2025. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 
 

 Satisfeitos os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
1º) Deve prevalecer o consistente 

relato judicial dos policiais militares, que en-
contraram o armamento no interior do au-

tomóvel dirigido pelo réu. Destarte, assim 

como o prolator da sentença, a cujos termos 
me reporto, e o Ministério Público, reputo que o 
acervo probatório, cristalino e harmônico, evi-
dencia, com grau de certeza, que o acusado ile-

galmente portava a arma de fogo apreendida 

(Laudo de fls. 132/139 – pistola, de calibre 

9mm, eficaz e municiada, com numeração 

raspada). 

 
2º) Em decorrência da fuga, o réu 

acidentou-se, sofrendo várias fraturas (fls. 
61/75 e 167/168), logo, porque suficiente a 
pena inicial é reduzida ao patamar mínimo; 

 
3º) A pretérita condenação, que 

configurou a reincidência, resulta de grave de-
lito (artigo 33, caput, da Lei 11.343/06). Portan-

to, embora não postulada, a substituição da 
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pena privativa de liberdade, no caso concreto, 
não seria socialmente recomendável, exigên-
cia prevista no §3º, do artigo 44, do Código Penal; 

 
4º) Considerando que a pena reclu-

siva é inferior a quatro anos, mitigo o regime 
prisional (semiaberto - artigo 33, §2º, alínea 
“c”, a contrário senso, do Código Penal)   

 
5º) A detração do regime prisional 

(artigo 387, §2º, do Código de Processo Penal) 

compete ao Juízo de Execuções Penais). 

 
Ante o exposto, PROVI PARCIAL-

MENTE o recurso, diminuindo a sanção a três 
anos e seis meses de reclusão, em regime se-

miaberto, e 11 dias-multa. 

 
Rio de Janeiro, 3 de julho de 2025. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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